
CONTRATO N° 

PROCESSO LICITATÖRIO N° 030/2025 
INEXIGIBILIDADE N° 0272025 

AMARAJI 

034/2025 

PREFEITURA DE 

Escreverdu uri n0vo futuro 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

NO 

O MUNIC0PIO DE AMARAJI- PE, inscrito no CNPJ n° 11.097.383/0001-84, atrav�s do SECRETARIA 
MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO E JUVENTUDE, Com sede na Rua Barão de Frexeiras, s/n', Centro, 

AMARAJI - PE, representado pelo Secretário de Cultura, Sr. Carlos Eduardo dos Santos Junior, cédula de 
identidaden° 8.988.561 SDS/PE, inscrito no CPF/MF sobon° 121.493.094-83 residente e domiciliada na Rua 
Travessa da União, 11 - Bairro Nossa Senhora de Fáima nesta cidade, a seguir denominado 

CONTRATANTE e a empresa INSIDE PROMOCOES E EVENTOS LTDA, CNPJ: 53.774.099/0001-45, 
estabelecida à Av Antônio Torres Galvão N° 221 - Imbiribeira - RECIFE- PE CEP: 51.160-330, neste 
ato legalmente representada pela Sr. Lucicleide da Silva, CPF N° 890.290.204-82, RG:3.701.691/SDS, a 
seguir denominado CONTRATADA, resolvem firmar o presente contrato, com fundamento no Processo 
Licitatório n° 030/2025 - Inexigibilidade n° 027/2025, em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 

1.3 Objeto da contratação: 

01 

1.1 Constitui objeto do presente instrumento coNTRATAÇÃO DA BANDA KEBRANCA PARA 
APRESENTAÇÃO EM PRAÇA PÚBLICA POR OCASIÃO DAS FESTIVIDADES CARNAVALESCA DO 

MUNIC0PIO DE AMARAJI, QUE SERÁ REALIZADA NO DIA 03 DE MARÇO DE 2025, NO PÁTIO DE 
EVENTOS VALMIR PEDRO SOARES, nos temos e condições especificadas no Termo de referència parte 
integrante e inseparável deste contrato. 

ATRAÇÃO 

1.2 Fundamentação Legal: Inciso Il do art. 74, Lei Federal n 14.133/2021. 

CONTRATAÇÃ DA BANDA KEBRANÇA PARA 
APRESENTAÇÃO EM PRAÇA PÚBLICA POR OCAsIÃO 
DAS FESTIVIDADES CARNAVALESCA DO MUNICÍPIO 
DE AMARAJI, QUE SERÁ REALIZADA NO DIA 03 DE 
MARÇO DE 2025, NO PATIO DE EVENTOS VALMIR 
PEDRO SOARES, ATRAVÉS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE CULTURA TURISMO E A EMPRESA 
INSIDE PROMOcOES E EVENTOS LTDA, CNPJ: 
53.774.099/000145. 

BANDA KEBRANÇA 

DURAÇÁO DA 
APRESENTAÇÃO 

01h30min 

VALOR TOTAL R$ 

DATA DA 
APRESENTAÇÃO 

03/03/2025 

2. CLÁUSULA SEGUNDA -VGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

VALOR R$ 

R$ 35.000,00 
R$ 35.000,00 

1.4 Integram este Contrato, como se nele estivessem transcritos, o Termo de Referència, o Estudo Técnico 
Preliminar, Proposta Comercial apresentada pela CONTRATADA, eventuais anexos dos documentos 
supracitados, ambos constantes deste Processo de contratação direta. 

2.1 O prazo de vigência da contratação será até 31/12/2025, contados da data de assinatura do contrato, na 
forma do art. 105 da Lei 14.133/I21. 
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1° de abril de 2021, e demais legislação aplicável., aplicando-se a este instrumento suas disposições irrestrita 
e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições seguintes: 



3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VIl e 
XVIlI) 

PREFE!TURA DE 

AMARAJI 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

fscrevendo um novo futuro 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃo 

4.1 As regras de subcontratação, quando for o caso, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo 
a este Contrato. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PRECO 

5.1 O valor total da contratação será de R$ 35.000,00 (Trinta e Cinco mil reais). 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos elou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, Ve VI) 

6.1 A CONTRATANTE realizará o pagamento em até 30 (trinta) dias contados da apresentação do 
documento fiscal correspondente. 

este Contrato. 

7. CLÁUSULA S�TIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.2 O reajuste e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAçÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xle XIV) 

seus anexos; 

8.1 São obrigações do Contratante: 

8.1.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contratoe 
8.1.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Temo de Referència: 

8.1.8 

8.1.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
8.1.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.1.6 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da 
execuç£o do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do 

8.1.7 Efetuaro pagamento ao Contratado do valor correspondente à execuç£o do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referència: 

Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.1.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.1.10 A Administração terá o prazo de até 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual periodo. 
8.1.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 dias, a contar da data do protocolo. 
8.1,12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrencia de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133. de 2021: 



9. CLÁUSULA NONA - OBRIGACÖES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVIe XV) 

9.1 São obrigações do Contratado: 

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

PREFEITURA DE 

9.2 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal/gestor do contrato ou autoridade superior (art. 
137, I1): 

AMARAJI 

9.3 Alocar, quando for o caso, os empregados necessários ao perfeito cumprimernto das cláusulas deste 
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa 
técnica e a legislação de regència, 

9.5 

Escrevendo un novo futuro 

9.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vicios, defetos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais empregados; 

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia: 

1) 

9.6 - Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos 
termos do artigo 48, parågrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021: 

2) 

9.7 - Quando não for possivel a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro utilizado pelo(a) 
Município de AMARAJI, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até 
o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

3) 

4) 
5) 

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal e Fazenda Estadual do domicílio 
ou sede do contratado; 

prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União: 

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

9.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante, 
9.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualguer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.10- Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo(a) Municipio de AMARAJI ou por seus 
prepostos, garantindo-Ihes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do empreendimento. 
9.11 - Paralisar, por determinação do(a) Município de AMARAJI, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 

9.12 - Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
9.13- Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Püblicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 
de segurança, higiene e disciplina. 
9.14- Submeter previamente, por escrito, aola) Municipio de AMARAJIl, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere. 
9.15- Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre: 
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PREFEITURA DE 

AMARAJI 
fsrevendo um novo futuro 

9.16- Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação; 
9.17 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem Como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116); 
9.18- Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrat0, Com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único): 
9.19- Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.20 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, |1, d, da Lei n° 14.133. 
de 2021; 
9.21 -Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do(a) Municipio de AMARAJI: 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTESÀ LGPD 

10.1- As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha 
a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa. 
10.2 - Os dados obtidos somente poder�o ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os principios do art. 6° da LGPD. 
10.3- E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
10.4- A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub 
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado, que possam impactar no cumprimento 
das obrigações relacionadas a LGPD. 
10.5- Quando for o caso, terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou 
contratuais e somente enguanto não prescritas essas obrigações. 
10.6- É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD, quando cabivel. 
10.7- O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados, se houver, o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
10.8- O Contratado deverå prestar, no prazo fixado pelo(a) Municipio de AMARAJI, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive 
quanto a eventual descarte realizado. 
10.9-O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XIl e X) 

11.1 As regras referentes a exigência de garantia contratual da execução encontram-se definidos no Termo 
de Referência, anexo a este Contrato. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1 Comete infração administrativa o pretendente ou o contratado que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam: 
a. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b. Dar causa å inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo, 

Jiiclide 
C. Dar causa à inexecução total do contrato; 
d. Deixar de entregar a documentação exigida para a contratação; 
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f Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta, 

e. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado: 

g Ensejar o retardamento da execuçäo ou da entrega do objeto sem motivo justificado; 

j. 

PREFEITURA DE 

h. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
o processo de contratação ou a execução do contrato; 

AMARAJI 

i. Fraudar ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

Fscrevendo um novo futuro 

b) Muta: 

Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k. Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação,; 

12.2 O pretendente ou contratado que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

L. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lein° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

a) Advertência no caso da falta prevista na alínea "a" deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave: 

4 

3. 

5 

1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por hora de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, bem como pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposiç�o 
da garantia, quando exigida, até o limite de 05 (cinco) horas; 
1.1. O atraso superior a 05 (inco) hora autoriza a Administração promover a extinçâo do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 

2 Compensatória, para as infrações descritas nas alineas "h" a "L" do subitem 12.1, de 15% a 25% do 
valor do Contrato. 

Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 12.1, de 15% a 25 
% do valor do Contrato. 

Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1, a multa será de 10% a 20%do valor do Contrato. 
Para infrações descritas na alinea "d" a "g" do subitem 12.1, a multa será de 7%a 15% do valor do 

Contrato. 
6 Para a infração descrita na alinea "a" do subitem 12.1, a multa será de 1% a 7%do valor do Contrato, 

ressalvadas as seguintes infrações: 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos das alineas "b" a 'g". 
quando não se justificar a imposiç�o de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de icitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anose máximo de 6 (seis) anos, nos casos das alíneas "h" a "L", bem como nos demais 
casos que justifiguem a imposição da penalidade mais grave conforme $5° do art. 156 da Lei 14.133/2021. 

12.11 Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.11.1 A natureza e a gravidade da infração cometida; 
12.11.2 As peculiaridades do caso concreto; 
12.11.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
12.11.4 Os danos que dela provierenm para a Administração Pública; 

Jaeidaile 

12.11.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
12.12 Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração a0 contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

G prefeitura@amaraj. pe.gov.br 9(81) 3553 1944 

14.133, de 2021 



12.13 A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contrataçäão Direta, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
12.14 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

PREFEITURA DE 

12.15 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indicios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública 
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 
empresa dever�o ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 
decisão sobre a eventual instauraç�o de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

AMARAJI 

12.16 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas n�o consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

12.19 

Escreyendo u) DOVO futuro 

12.17 O processamento do PAR n�o interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
especificos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administraç�o Pública Federal resultantes 
de ato lesivo cometido por pessoa juriídica, com ou sem a participação de agente público. 

Contrato 

12.18 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto na Lei n 
14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999. 

13. CLÁUSULA D�CIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

O(A) Contratado(a) declara plena ciência das hipóteses de infrações e sanções previstas neste 

13.1 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
13.1.1 Nesta hipótese, aplicam-se tamb�m os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.2.1 

13.1.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
13.1.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa juridica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
13.2 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

Balanco dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos: 
13.2.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.2.3 - Indenizações e mutas. 
13.3A extincão do contrato não configura óbice para o reconhecimento do deseguilíbrio econômico 
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 
Lei n.° 14.133, de 2021). 
13.40 contrato poderå ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau (art. 14, inciso V, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

b) 

13.50 contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 
13.6 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

Jucictee 

poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 
lei para a continuidade da execução contratual. 
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PREFEITURA DE 

02- Executivo 

AMARAJI 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

Escrevendo u(n novo futuro 

14. As despesas decorrentes desta contrataçäão estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do(a) Municipio de AMARAJI, para o exercício atual, na classificação abaixo: 

02 08 - Secretaria de Cultura, Turismo e Juventude 
27 813 0009 2079 0000 - Realizaç�o de Eventos Culturais Religiosos e Artisticos 
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica 

15. CLÁUSULA D�CIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, IlI) 

15. Os casos omissos serão decididos pelo(a) Municipio de AMARAJI, segundo as disposições contidas na 
Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos 
Contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -ALTERACÕES 

16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Aris. 124 e seguintes da Lei n° 14.133. 
de 2021. 

16.2 O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressöes de 
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nOS 
serviços OU nas compras, e, no caso de reforma de edificio ou de equipamento, o limite para os acréscimos 
será de 50% (cinquenta por cento), nos termos do art. 125 da Lei n° 14.133, de 2021. 
16.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na foma do art. 136 da Lein° 14.133, de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇ�O E ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO 

17.1 A fiscalização ficará a cargo do(a) servidor(a) designado peia secretaria, Atilas Romerito de Lima Cargo: 
Coordenador de difusão cultural, CPF: 062.575.924-96 e Portaria: 0112/2025 
17.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vicios 
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 
agentese prepostos, de conformidade com o art. 120, da Lei n 14.133, de 2021. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DA NÃO REALIZAÇÃO DO EVENTO 

18.1 Ocorrendo hipótese de caso fortuito, força maior ou outra situação que impossibilite a realização do 
evento na data aprazada, a municipalidade se reserva o direito de revogar o procesSo e contrato, sem direito 
de indenização à contratada. 

Jueiteide 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - PUBLICAÇÃO 

19.1 Incumbirá aofa) Município de AMARAJI divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratacões Públicas (PNCP), na foma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 bem como no respectivo 
sitio oficial na Internet, em atenção ao art. 8°, $20, da Lei n. 12.527, de 2011. 

G prefeitura@amaraj pe.gov.br (81) 3553 1944 
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20. CLÁUSULA VIGESIMA - FORO (art. 92, $10) 

20.1 Fica eleito o Foro da Comarca do municipio de AMARAJWPE, para dirimir os litigios que decorrerem da 
execução deste Temo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme at 92. 51° 
da L.ei n° 14.133/21. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de qual 
teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Pelo Município de AMARAJI: 

Pela Contratada: 

TESTEMUNHAS 

PREFEITURA DE 

AMARAJI 

1) Nome: 

CPF: 

2) Nome: 
CPF: 

AMARAJI, 25 de Fevereiro de 2025 

Carlos Eduardo dos Santos Junior 
Secretário Municipal de Cultura, Turismo e Juventude 

CONTRATANTE 

INSIDE PXOMOCOES E EVENTOS LlTDA 
CNPJ: 53.774.099/0001/45 
LUCICLEIDE DA SILVA 
CPF N° 890.290.204-82 

CONTRATADA 

OpreleituratDamaraji pe.gov br {81) 3553 1944 
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